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DECISÃO

 

Trata-se de mandado de segurança impetrado por EDITH MARIA
BARBOSA RAMOS  em face de ato atribuído ao  PRESIDENTE DA COMISSAO
ELEITORAL, FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO, SECRETÁRIA DA
COMISSÃO ELEITORAL DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO, MAGNÍFICO REITOR
DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO, no bojo do  qual a parte autora
formula pedido nos seguintes termos:

“ DEFERIR A LIMINAR pleiteada neste mandamus, para que este D.
Juízo determine às autoridades coatoras, em conformidade com a
alínea  “b” do item “2” do Parecer nº
0004/2025/GAB/PFUFMA/PGF/AGU,  o deferimento da candidatura da
impetrante, nos termos defendidos pelo Parecer, permitindo que
a candidata possa participar das  demais etapas conforme
cronograma do edital.
No mérito, requer, ao final, que seja concedida a segurança
pleiteada no presente Mandado de Segurança para surtir todos os
seus efeitos  legais, confirmando a decisão liminar,
determinando às autoridades  coatoras que procedam ao
reconhecimento definitivo da regularidade da  inscrição da
impetrante, assegurando-lhe o pleno direito de concorrer
ao  cargo de Coordenadora do Curso de Direito da Universidade
Federal do  Maranhão, participando de todas as fases
subsequentes do certame,  inclusive campanha e votação, nos
termos do Edital nº 01/2025, com  observância integral das
disposições constantes da alínea “b” do item “2” do Parecer nº
0004/2025/GAB/PFUFMA/PGF/AGU;

(...)".
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Narra que ”é docente efetiva da Universidade Federal
do  Maranhão desde 04/11/2004, em regime de 40 (quarenta) horas
semanais, lotada no Departamento de Direito. Por força do Programa PROCAD
Amazônia (Edital 21/2018),  encontra-se afastada para realização de
atividades como Professora Visitante Sênior na Universidade Autónoma de
Lisboa, com início em 20/11/2024 e  término em 31/08/2025, conforme
Portaria nº 36, de 15/01/2025, que retificou a Portaria nº 331/2024 para

fixar o período de 20/11/2024 a 31/08/2025".

Diz que "Em 30/06/2025, foi publicado o Edital nº 01/2025,
que  regulamenta o processo eleitoral para Coordenadores de
Subunidades  Acadêmicas da UFMA. O edital fixou, entre outros marcos
temporais: (i) período de inscrições de 14 a 19/07/2025, exclusivamente
por meio eletrônico (SEI), com envio de formulário próprio e documentos
em PDF; (ii) período de  campanha de 15 a 20/09/2025, com divulgação
essencialmente digital (sítios na internet, mensagens eletrônicas e redes
sociais); e (iii) data da votação em  22/09/2025, pelo sistema Helios
Voting, no horário de 8h às 22h. O art. 4º do Edital nº 01/2025 dispõe
que “Só poderá se candidatar o (a) servidor (a) em atividade no exercício
da função, sendo vedada a candidatura de quem estiver afastado (a)”. Ante
a proximidade do prazo de inscrições e considerando que seu afastamento
se encerrará em 31/08/2025, portanto, antes do período de campanha e da
votação, em 04/07/2025 a impetrante dirigiu consulta formal  à Comissão
Eleitoral (COEL/CONSUN), questionando se haveria impedimento  à sua
candidatura em razão do art. 4º do Edital nº 01/2025 e do art. 20
da  Resolução CONSUN nº 364/2021, que vedam a candidatura de
servidores  afastados, salientando que: (a) as inscrições seriam
inteiramente remotas pelo  SEI, (b) a campanha ocorrerá entre 15 e
20/09/2025 e (c) a votação se daria  em 22/09/2025, período em que já
estaria em efetivo exercício. Segue a  íntegra da consulta realizada à
comissão:(...)".

Conta, ainda, que "Na mesma data, a Comissão Eleitoral
respondeu por e-mail que,  “conforme o art. 20 da Resolução 364-
CONSUN/2021 e o art. 4º do Edital  01/2025”, é vedada a candidatura de
servidores afastados, exigindo-se que estejam “em atividade no exercício
da função” no momento da inscrição,  veja-se.(...). Posteriormente, a
Presidente da Comissão Eleitoral submeteu consulta à Procuradoria Federal
junto à UFMA (NUP 23115.018208/2025-50), indagando, entre outros pontos:
(i) se o exercício “pro tempore” configuraria  mandato para fins de
impedimento e (ii) requerendo orientações acerca do  questionamento da
profa Dra. Edith Maria Barbosa Ramos, quanto à aplicação do art. 4º. do
Edital nº 01/2025.  Em 15/07/2025, a Procuradoria emitiu o Parecer nº
00004/2025  (em anexo), respondendo aos quesitos constantes do processo
eletrônico,  destacando-se as seguintes recomendações:(...).  Após a
publicação do Parecer nº 0004/2025/GAB/PFUFMA/PGF/AGU com conteúdo supra
transcrito, a  Senhora Presidente e a Senhora Secretária da Comissão
Eleitoral, instituída pela Portaria GR nº 398/2025, de 22 de maio 2025,
no uso de suas atribuições legais, presidência e secretaria instituídas
pelas Portarias GR nº  1339/2025 e nº 1340/2025, respectivamente,
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realizaram a RETIFICAÇÃO NO EDITAL nº 01/2025, de 30 junho de 2025, tão
somente em relação à  alínea “a” do item “2” do Parecer, IGNORANDO
DELIBERADA E COMPLETAMENTE a alínea “b” do item “2” do Parecer, que diz
respeito ao caso da Impetrante".

Prossegue registrando que "em nova retificação do Edital nº
01/2025, houve  alteração significativa no cronograma eleitoral (Anexo
II). O período para inscrição de candidaturas, originalmente fixado de 14
a 19/07/2025, foi prorrogado para 24 a 30/07/2025. A homologação das
candidaturas passou a  ocorrer em 01/08/2025.  Na mesma oportunidade, o
prazo para interposição de recursos  contra indeferimentos, que
anteriormente permitia maior lapso temporal, foi  reduzido para apenas
dois dias úteis, 04 e 05/08/2025, com divulgação do  resultado após
análise dos recursos prevista para 07/08/2025.  A redução drástica do
prazo recursal para apenas dois dias úteis,  evidentemente, acarretou
prejuízo direto ao exercício pleno do contraditório e  da ampla defesa,
por dificultar sobremaneira a organização, preparação e  coleta de
documentos indispensáveis à apresentação de eventual
impugnação fundamentada contra o indeferimento de inscrição".

Argumenta que "inobstante à retificação quanto ao tema
“pro  tempore”, não houve comunicação específica à impetrante acerca do
seu  questionamento sobre a candidatura de docentes cujo afastamento se
encerra antes do período de campanha; tampouco foi publicada motivação a
respeito do não acatamento da recomendação da Procuradoria Federal neste
ponto específico. Em mensagens posteriores enviadas pela impetrante por
e-mail, a  Comissão limitou-se a responder de forma padronizada que “as
orientações da  Comissão Eleitoral seguem as que estão no Edital nº
01/2025” (em anexo). Ocorre, Excelência, que a Requerente encerrará seu
afastamento no  dia 31 de agosto do corrente ano, poucos dias após as
inscrições, que finalizaram no dia 30 de julho de 2025 e foram realizadas
na modalidade
online integralmente, conforme retificação do edital".

Prossegue argumentando que "preenche os requisitos para a
candidatura, todavia,  pela existência de um único e exclusivo elemento
meramente FORMAL está impedida de apresentar sua candidatura, ressalte-se
que durante a CAMPANHA ELEITORAL E AS ELEIÇÕES, a requerente já estará em
pleno  gozo de suas atividades cotidianas presencialmente na UFMA e no
próprio Departamento de Direito. Além disso, mesmo durante o afastamento,
a impetrante manteve  atividades acadêmico-administrativas vinculadas ao
Programa de  Pós-Graduação em Direito e Instituições do Sistema de
Justiça (PPGDIR/UFMA), a exemplo de participação em colegiado, comissão
de bolsas,  processos seletivos de mestrado e doutorado, orientação de
TCC, dissertações  e teses, atuação em disciplina (PDIR0106 –
Constitucionalismo da África Lusófona – T01) e participação como membro
titular do Comitê de Ética em Pesquisa da UFMA, com registros documentais
correspondentes (em anexo) Deve-se considerar, ainda, que nos termos do
art. 9, do referido  Edital, “As inscrições são realizadas diretamente
pelo (a) docente, no período de 14 a 19 de julho de 2025, por meio do
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Sistema Eletrônico de Informação (SEI) à  COEL/CONSUN – COMISSÃO
ELEITORAL/CONSUN, em formulário próprio constante do Anexo III e juntada
de documentos obrigatórios”, em outras  palavras, a inscrição sequer se
dará em modalidade presencial, DEVENDO ser realizada ONLINE".

Acrescenta mais que "Como pode ser observado, a Comissão
Eleitoral deliberadamente e  em possível ato de má-fé no âmbito da
Administração Pública não realizou a  retificação do Edital nº 01/2025
quanto aos dois itens questionados pela  própria Comissão Eleitoral. O
motivo desse ato irregular, até o presente momento, é desconhecido e pode
ensejar apuração por infração administrativa, penal e indenização cível
por violação de direitos de terceiros.  A Comissão Eleitoral pinçou no
Parecer 00004/2025/GAB/PFUMA/PGF/AGU apenas o item referente a situação
do  candidato na situação de pro-tempore, sem qualquer motivação para
não acatar o Parecer quanto à possibilidade de inscrição de interessado
que estará  efetivamente em exercício no período da campanha.  Embora a
presente Impetrante tenha encaminhado 3 (três) e-mails  à Comissão
Eleitoral (documento anexado) recebeu a seguinte resposta  padronizada:
(...)".

Arremata que "Como visto, portanto, bem diferente da inclusão,
desenvolvimento,  motivação e retificação do Edital nº 01/2025, de 30
junho de 2025, no caso da interpretação da possibilidade de candidatura
de professor que esteve ou está exercendo Cargo de Coordenador ou Chefe
de Departamento pro-tempore, o  questionamento feito pela Comissão
Eleitoral à Procuradoria Federal foi
simplesmente desconsiderado pela própria Comissão Eleitoral,
embora  estivesse presente no Parecer nº
00004/2025/GAB/PFUMA/PGF/AGU".  Esse cenário levou ao indeferimento da
candidatura da autora,  mesmo após expressa autorização constante no
parecer em questão.(...). Por estas razões, necessário o presente mandado
de segurança, a  fim de evitar que a Impetrante perca seu direito de
regular participação no Processo Eleitoral para Subunidades Acadêmicas da
Universidade Federal, para o qual já resta esclarecida a possibilidade de
sua candidatura, nos  termos do parecer supra mencionado, já que o seu
afastamento se encerra antes da fase de campanha.

A inicial veio acompanhada de procuração e documentos,
inclusive comprovante de custas.

É o que basta relatar. Passo a decidir.

2.Fundamentos da decisão

O remédio constitucional do mandado de segurança destina-se a
proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou
habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for
autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de
atribuições do Poder Público (art. 5º, LXIX, CR).
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Para a concessão de tutela liminar nesse tipo de demanda, é
necessário o atendimento dos pressupostos da relevância do fundamento do
pedido e o do risco da ineficácia da medida, se concedida ao final (art.
7º, III, Lei 12.016/2009).

No vertente caso, em uma eleição interna com calendário já em
curso, a não participação da candidata torna o provimento final inócuo,
configurando periculum in mora evidente.

A relevância jurídica, por sua vez, decorre de dois pilares
normativos e jurisprudenciais. Primeiro, porque os afastamentos legais
previstos na Lei 8.112/1990 contam, como regra, como tempo de efetivo
exercício — a exemplo dos afastamentos para pós-graduação (art. 96-A) e
do rol do art. 102 — o que enfraquece a leitura administrativa de que a
impetrante estaria “fora do exercício” para fins de elegibilidade
interna. A interpretação administrativa deve se harmonizar com a lei
federal e com os princípios da razoabilidade e finalidade (art. 2º da Lei
9.784/1999). 

Segundo, mesmo quando há discricionariedade na condução do
certame, ela não é imune ao controle judicial quanto à legalidade,
proporcionalidade e razoabilidade. O Superior Tribunal de Justiça afirma
que “discricionariedade não é arbitrariedade” e que a Administração está
vinculada a motivação explícita, clara e congruente (art. 50 da Lei
9.784/1999), inclusive em decisões que afetem participação em processos
seletivos. A jurisprudência aplica a Teoria dos Motivos Determinantes:
uma vez explicitadas as razões do ato, estas o vinculam e se sujeitam ao
controle de coerência e juridicidade. 

Nesse sentido, o STJ, ao examinar atos administrativos que
restringem direitos em seleções públicas, tem reiterado que a motivação
deve ser suficiente e compatível com a finalidade do edital e com a
legislação de regência; se a fundamentação é genérica, contraditória ou
desconsidera marco legal aplicável, o ato é inválido. No RMS 56.858/GO, a
Corte reafirmou a exigência de motivação “explícita, clara e congruente”,
aplicando a teoria dos motivos determinantes, entendimento reproduzido
por cortes federais e reconhecido em informativos institucionais.

Há, ainda, um vetor analógico estável da jurisprudência do STJ
em concursos públicos: a vedação a formalismos que inviabilizem a
finalidade do certame quando a própria ordem jurídica aponta que certos
requisitos se aferem em momento posterior. Com efeito, a Súmula 266/STJ —
“o diploma ou habilitação legal para o exercício do cargo deve ser
exigido na posse e não na inscrição para o concurso” —, embora formulada
para concursos, reflete uma orientação finalística útil aqui: evitar que
a Administração exija, antecipadamente e de modo literalista, condições
que a lei reputa como presentes (ou a serem aferidas em momento próprio).
Em processos seletivos, o STJ também admite soluções que preservem a
utilidade do provimento final (participação sub judice) quando há
plausibilidade do direito, exatamente para afastar prejuízo irreparável.
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Alinhando a controvérsia com a previsão da sumula 226 do STJ,
repisa-se que o afastamento da autora expira no dia 31/08/2025, bem antes
da realização do pleito eleitoral, de 15 a 22/09/2025, e muito mais da
efetiva e posterior posse para exercício do cargo caso venha a ser
eleita.

Aplicando esses parâmetros ao caso, verifico que (i) o
afastamento da impetrante tem amparo legal e, em regra, é computado como
de efetivo exercício; (ii) o edital deve ser interpretado em conformidade
com a legislação federal e com a finalidade do processo eleitoral
interno, que é selecionar membros aptos e vinculados institucionalmente;
(iii) a decisão da Comissão não evidenciou, de modo suficiente, por que
razão o afastamento legalmente considerado como de efetivo exercício
descaracterizaria, para esse único fim, a condição de servidora em
exercício — ônus de motivação imposto pelo art. 50 da Lei 9.784/1999 e
pela jurisprudência do STJ; e (iv) o calendário eleitoral em curso torna
a tutela de urgência imprescindível para evitar dano irreversível
(exclusão da cédula e das etapas), sem prejuízo de ulterior reavaliação
no mérito. 

3.Dispositivo

Ante o exposto, uma vez presentes a relevância dos fundamentos
e o perigo na demora, DEFIRO A LIMINAR para: (a) determinar à Comissão
Eleitoral da UFMA que proceda, imediatamente, ao registro da candidatura
da impetrante, assegurando-lhe a plena participação nas etapas do
processo eleitoral interno, inclusive com a inclusão do nome na cédula e
acesso a todos os atos de campanha e votação, até ulterior deliberação;
(b) vedar a prática de quaisquer atos que impeçam ou prejudiquem essa
participação por motivo do referido afastamento, salvo superveniência de
fato novo devidamente motivado e compatível com a legislação de regência;
e (c) caso já emitidos materiais oficiais, autorizar a adoção das
providências administrativas necessárias à atualização/inclusão do nome
da impetrante.

Notifique-se a autoridade apontada como coatora para, no prazo
legal, prestar informações.

Dê-se ciência ao órgão de representação judicial da UFMA.

Levando em conta que o Ministério Público Federal, invocando o
seu novo papel constitucional à luz do art. 129 da CRFB, vem deixando de
apresentar parecer em processos semelhantes, nos quais, tal como no
presente  mandamus, discute-se sobre direitos individuais
disponíveis, dispenso a intervenção do Parquet no caso concreto.

Cumpra-se com urgência, servindo cópia desta como
mandado/ofício.

Após a juntada das informações, ou do transcorrido em branco o
respectivo prazo, concluir os autos para julgamento.
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São Luís, data da assinatura eletrônica.

5ª Vara Federal SJMA

(Documento assinado e datado digitalmente)
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